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Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Dougllas Jonathan Santiago de Souza

Decreto n. 1.487/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB

RESOLUÇÃO COMDEMA N° 011, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024
Disciplina o licenciamento ambiental para a implantação de empreendimentos 

no uso das atribuições e competências que lhe são conferidas pela Lei Muni-

Regimento Interno; e
CONSIDERANDO o disposto no § 5º, do art. 4º, do Decreto Municipal nº 1.854, 
de 16 de dezembro de 2022, que estabelece diretrizes e procedimentos para 

ou potencialmente causadoras de impacto ambiental local. 
CONSIDERANDO que compete a Semeia o licenciamento, o monitoramento, 

-

Resolução, combatendo todas as formas de degradação ambiental no muni-

-

-
cialmente poluidores, ou daqueles que, sob qualquer forma, possam causar 
degradação ambiental de impacto local, considerando as disposições legais, 

RESOLVE:
-

-

-
dos (m2), obedecendo os seguintes portes: 
a) porte I corresponde ao porte MÍNIMO;
b) porte II corresponde ao porte PEQUENO;
c) porte III corresponde ao porte MÉDIO;
d) porte IV corresponde ao porte GRANDE; e
e) porte V corresponde ao porte EXCEPCIONAL.

licenciamento ambiental, em função do seu porte, onde:
a) Categoria l: micro potencial de impacto;
b) Categoria II: baixo potencial de impacto;

d) Categoria IV: alto potencial de impacto.

habitacional unifamiliar por lote; 

-

custos ambientais e sociais são integrados às custas do empreendedor;

-

espaços de circulação cobertos (átrios, galerias, corredores, caixas de escada 

-

Art. 3º Os empreendimentos de parcelamento do solo urbano de que trata esta 

do Plano Diretor de Rio Branco.

Branco, lotes que em sua origem se encontram parcialmente em zona rural.

a seguinte documentação básica: 
I - requerimento de solicitação da licença (Anexo I);

VIII - ato de nomeação quando o requerente for representante legal de instituição 

IX - procuração do proprietário constituindo representante legal para o proces-
so de licenciamento;

-
-
-

-se empreendimentos que realizem extração mineral;
-

ou Declaração quanto a não localização, conforme Anexo II desta Resolução;
XIII - anuência do órgão competente (FEM e/ou Iphan) a respeito da área de 

(Snuc), apresentar a anuência do órgão gestor da referida UC ou Declaração 
quanto a não localização, conforme Anexo II desta Resolução;

da Funai ou Declaração quanto a não localização conforme Anexo II desta 
Resolução;
XVI - anuência da capitania dos portos, em se tratando de terrenos de mari-
nha, na forma estabelecida na legislação federal;

forma estabelecida na legislação federal;
-

-

Código Tributário Municipal).
§1º Outros documentos e projetos poderão ser solicitados pela Semeia para o 
processo de licenciamento sempre que a semeia julgar necessário.
§2º A documentação elencada neste artigo que constar no Sistema Integrador 
Estadual “RedeSim/AC”, gerenciado pela Junta Comercial do Acre/Juceac ou 

Licenciamento Ambiental. 
-

Decreto nº 1.854, de 2022.
-

Estado e Jornal de publicação diária local, na forma impressa ou digital, con-
forme Resolução Conama nº 06/86;

-

ou empreendimento.
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-

ambiental conforme o inciso II, do art. 51-B, da Lei Municipal n° 1.330, de 23 de setembro de 1999.

-

-
biental municipal, no prazo de 90 dias a contar da data da publicação desta.

-

da Resolução Conama nº 237, de 12 de dezembro de 1.997:

fornecido pela Semeia;
-
-

a) diagnóstico ambiental atualizado do ambiente; 

c) medidas de controle, mitigação, compensação e de readequação, se couber.

os limites, as condições e os padrões ambientalmente adequados e legalmente exigidos.

pagamento condição para a análise do processo;
-

cesso de licenciamento.

-

de EIA/Rima ou outros estudos para decidir sobre o licenciamento ambiental.

-
rente e pela Semeia.

-
diante requerimento da parte interessada e decididos fundamentadamente.

sua tomada de decisão.

Secretário Municipal de Meio Ambiente

Presidente do Comdema

ANEXO I - REQUERIMENTO PARA LICENÇA AMBIENTAL
TIPO DE ATO ADMINISTRATIVO SOLICITADO

( ) Licença Ambiental Única (LAU)

( ) Licença de Instalação (LI)
( ) Licença de Operação (LO)

(..) Licença de Instalação e de Operação (LIO)
(..) Licença Ambiental de Recuperação (LAR)
(..) Licença de Operação e Recuperação (LOR)
(..) Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental
( ) Outras

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE
1.Razão Social/Nome:
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2. Nome Fantasia: 3. CNPJ/CPF:
4. Telefone:

5. Endereço:

6. Bairro: 8. CEP:

9. Nome para contato 10. Cargo: 11. Telefone:
CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE
12. Dimensões: 13. Zona Urbana ( ) Zona Rural ( )
14. Tipos de empreendimentos
( ) Parcelamento do solo: em lotes para habitação
( ) Parcelamento do solo: casas

( ) Parcelamento do solo: para habitação de interesse social

( ) Outros: .........................................................................................................

17. Quantidade de unidades habitacionais: 18. Densidade Populacional Bruta (Habitante/hectare ou m2):

( ) Sim ( ) Não

20. Qual sistema de abastecimento de água a ser 

( ) Sim ( ) Não ( ) Sim ( ) Não

25. Categoria: 
( ) Categoria I: micro potencial de impacto
( ) Categoria II: baixo potencial de impacto

( ) Categoria IV: alto potencial de impacto

26. Porte:
( ) Porte I corresponde ao porte MÍNIMO;
( ) Porte II corresponde ao porte PEQUENO;
( ) Porte III corresponde ao porte MÉDIO;
( ) Porte IV corresponde ao porte GRANDE; e
( ) Porte V corresponde ao porte EXCEPCIONAL.

RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES
27. Nome completo: 28. CPF:
29. Cargo/Função: 30. Telefone:
31. Local e data:

32. Assinatura:
ANEXO II - Modelo de Declaração para Licenciamento Ambiental

CNPJ _____________, situado a ________________ nº ______, Bairro __________:

(Marcar se o empreendimento não se enquadrar)

-

Assinatura

-

1- RECURSO INDEFERIDOS/NÃO PROVIMENTO

no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir desta publicação;
Nº DE 

ORDEM N° PROCESSO PLACA RECORRENTE/INTERESSADO AIT nº DECISÃO DATA DE 
JULGAMENTO

01 431/2022 NAD0551 JOSE MENEZES SANTOS A000097953 NEGAR-LHE PROVIMENTO 06/01/2023
02 402/2023 NAE4C68 ALYSSON LUIZ FEITOSA DE ARAUJO 165435 NEGAR-LHE PROVIMENTO 02/01/2024
03 140/2024 NXR3903 VALMIR RUFINO DE BARROS 174079 NEGAR-LHE PROVIMENTO 04/04/2024
04 154/2024 OVG3320 AFONSO EDER PORTELA DE MESSIAS 162917 NEGAR-LHE PROVIMENTO 18/04/2024
05 155/2024 OVG3320 AFONSO EDER PORTELA DE MESSIAS 162959 NEGAR-LHE PROVIMENTO 18/04/2024
06 165/2024 QWM5C94 MARIA TAMIRES PEREIRA DA COSTA 175796 NEGAR-LHE PROVIMENTO 25/04/2024
07 166/2024 QWO9D39 174220 NEGAR-LHE PROVIMENTO 25/04/2024


